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E
ra dia 8 de Março, quando me dispus a escrever esta nota de abertura, 
como sempre com grandes dificuldades em escolher sobre o que es-
crever e lembrei-me, olha, se a revista fosse publicada hoje escreveria 
sobre a mulher, uma vez que se comemora hoje o Dia Internacional da 

Mulher, altura em que fica bem, dizer coisas bonitas à mulher, ou sobre ela 
tecer loas.
Confesso que nunca fui muito destes “dias” da Mãe, do Pai, da Mulher, etc. 
Isto porque considero que Mãe, Pai, Mulher, Homem, não têm um dia, têm um 
ano de dias, uma vida de dias. Temos de nos “educar” o suficiente para não 
precisarmos de dias para comemorar a mulher. O problema é a igualdade de 
géneros, é o respeito, é a consideração, é a valorização e, isso, deve ser vivido 
e praticado todos os dias e não apenas num dia específico. Por isso mesmo, 
decidi escrever este texto, que apenas será lido já fora do dia comemorativo. 
Dois dias depois.

Bom, mas respeito quem pensa de outra forma, que acha importante ter um 
dia para realçar a importância do que se entende importante. 
No caso da Mulher, que é o que estou a abordar, tenho dúvidas sobre tudo, 
pensando mesmo, que muitas mulheres também se questionarão sobre o 
tema e como li uma opinião de uma jornalista que toca nas minhas dúvi-
das decidi transcrever uma parte das suas dúvidas. Pergunta a Mulher, de seu 
nome Catarina Santos Botelho: “precisarão as mulheres, nos Estados de Direito 
contemporâneos, de medidas de discriminação positiva, tais como “quotas”? 
Contribuirão essas medidas construtivamente para a perspetivação das mulheres 
como seres dotados de igual dignidade e de idênticas capacidades físicas, inte-
lectuais e psicológicas? Será que manifestações coletivas de empoderamento 
feminino (vulgo, “girl power”) não irão precisamente surtir um efeito contrário 
ao pretendido, destacando as mulheres pela negativa, perpetuando estereótipos 
de uma visão sobrecarregada de sexualidade, da mulher-objeto, de instrumen-
talização de uma suposta fragilidade e inferioridade femininas, numa lógica de 
vitimização ou num discurso de “coitadinhas”?”.
São dúvidas, são perguntas, para as quais cada um terá as sua respostas…
Para terminar, saúdo, com carinho e solidariedade, todas as mulheres, desejan-
do que elas consigam convencer-se a elas próprias e aos homens, que somos 
todos iguais, apesar das claras diferenças.

O Director
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TRANSPORTE E SAÚDE PÚBLICA 

A 
Organização Mundial de saúde (OMS) alertou re-
centemente para os níveis de poluição de ar, pre-
judiciais à saúde, nas grandes cidades em todo 
o mundo. Nos primeiros dias de 2016, diversas 

cidades europeias, incluindo Londres e Paris, foram afetados 
por episódios de poluição. Os cidadãos foram convidados 
a mudar seu comportamento optando por utilizar as redes 
de transporte público ou a compartilhar o carro para evitar 
que o problema piorasse. Devido a condições meteorológi-
cas específicas juntamente com altas emissões poluentes e 
projetados eventos de calor extremo ligados às mudanças 
climáticas, podemos esperar que os episódios de poluição 
se tornem mais frequentes. 
Há uma clara e crescente evidência dos impactos sobre a 
saúde, que a exposição a uma série de poluentes do ar pode 
ter. Embora apenas os episódios de elevada poluição produ-
zam manchetes nos jornais, a exposição continuada, mesmo 
a baixas concentrações de poluentes atmosféricos, a longo 
prazo é muito mais prejudicial à saúde humana.
O sector europeu dos transportes tem conseguido reduções 
significativas das emissões de alguns dos principais poluen-
tes do ar — principalmente devido à introdução de normas 
sobre emissões, medidas financeiras e, em uma menor ex-

tensão, combustíveis alternativos e medidas de prevenção. 
Mas é necessário mais trabalho para continuar a reduzir os 
níveis de poluição e a cumprir os objectivos da União Euro-
peia para 2030 e mais além. Embora seja o maior culpado, 
não é apenas o sector dos transportes rodoviários que pre-
cisa reduzir as emissões — a aviação, o transporte marítimo 
e o ferroviário também contribuem para a poluição do ar e 
não devem ser ignorados. 
Da mesma forma, a poluição sonora ameaça a saúde e o 
bem-estar, com o tráfego rodoviário, novamente, a ser o 
principal contribuinte. Embora tenha havido uma redução 
dos poluentes do ar provenientes do transporte, a exposição 
ao ruído, acima dos valores-limite aceitáveis, permaneceu 
constante nas áreas urbanas europeias nos últimos anos. 

Impactos dos transportes na saúde 
Os mais recentes números para a Europa mostram, que ape-
sar das reduções de emissões consideráveis na última déca-
da, mais de 400.000 mortes prematuras por ano, podem ser 
atribuídas à poluição do ar proveniente de todas as fontes. 
Os poluentes individuais do ar, podem causar uma variedade 
de impactos na saúde. Óxidos de azoto, partículas em sus-
pensão (PM10 e PM2.5), óxidos de enxofre, monóxido de 

A poluição atmosférica e a poluição sonora provocadas pelos transportes causam uma vasta gama de pro-
blemas de saúde, sendo os veículos de transporte, em particular a diesel, os maiores contribuintes. A União 
Europeia e seus Estados-Membros estão tomando uma série de medidas para reduzir o impacto dos trans-
portes sobre a saúde, com algum sucesso. Soluções inovadoras e acções locais podem melhorar ainda mais 
a situação. 
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carbono e diversos metais pesados como o cádmio, chumbo 
e mercúrio são todos emitidos a partir dos escapes dos veícu-
los. Além disso, os precursores químicos da evacuação podem 
reagir na atmosfera, dando origem à formação de ozono. Fi-
nalmente, partículas em suspensão e metais pesados também 
são lançados para a atmosfera como resultado da abrasão 
dos pneus e dos travões e, uma vez que eles tenham sido 
depositados no pavimento podem voltar a ser levantados e 
misturados no ar pelos carros que passam.
Exposição a estes poluentes pode ter impactos muito especí-
ficos na saúde, mas em termos gerais, os órgãos, o sistema 
nervoso e o sangue são afetados, causando ou agravando 
doenças tais como a doença de pulmão — levando a pro-
blemas respiratórios — ataques cardíacos, asma, ansiedade, 
tonturas e fadiga.
O barulho também tem impactos significativos na saúde. A 
exposição durante a noite pode causar distúrbio do sono, 
levando a efeitos adversos para a saúde.
A exposição a longo prazo, durante um período médio de 
dia, pode resultar em aumento da pressão arterial e doen-
ças cardiovasculares, entre outras doenças. Calcula-se que 
até 2020, cerca de 80% dos europeus passarão a viver em 
áreas urbanas, com um grande número destes a viver perto 
de movimentadas infraestruturas de transportes tais como 
aeroportos e autoestradas. 
Um estimado número de 125 milhões de europeus (ou um 
em cada quatro) é afetado por níveis de ruído do tráfego 
rodoviário, que excedem uma média anual, considerando 
dia, fim de dia e noite, de 55 decibéis (55 dB Lden). Devido 
à falta de relatórios completos, esses números são provavel-
mente significativamente mais altos.
Dados recentes sugerem que essa exposição aponta para 
que 20 milhões de europeus estão experienciando o aborre-
cimento do ruído, bem como 8 milhões a sofrer de pertur-
bações do sono, 43.000 internamentos hospitalares e pelo 
menos 10.000 mortes prematuras. Além disso, o ruído do 
movimento de aeronaves dentro e ao redor de aeroportos 
afeta um número considerável de pessoas, incluindo crian-
ças em idade escolar — pelo menos 8.000 dos quais sofrem 
de deficiência de leitura na Europa em consequência da ex-
posição a altos níveis de ruído.

Combater a poluição atmosférica    
e poluição sonora
A actual legislação europeia de transportes, ruído e quali-
dade do ar, lida com a poluição do ar e o ruído ambiente, 
com vista a melhorar a saúde humana e o ambiente. As 
normas europeias sobre emissões (Euro standards) regulam 
as emissões de poluentes provenientes dos diferentes tipos 
de veículos. Por exemplo, a atual norma Euro 6, em vigor 
para os veículos novos desde 2014, define os limites de 
emissões de partículas dos carros gasolina e diesel para 5 
miligramas por quilómetro (mg/km), uma redução de cinco 
vezes em comparação com os níveis de 2005.
Da mesma forma, os limites de emissões NOx são fixados 
em 80 mg/km para veículos a gasóleo e 60 mg/km para 
carros a gasolina, marcando, novamente, uma redução 
considerável relativamente a 2005.
As normas europeias incluem especificações sobre o veícu-
lo de teste, mas existem diferenças significativas entre as 
emissões do veículo oficial (ou seja, aquelas registadas nas 
condições de ensaio) e as emissões do mundo real. Estão a 
ser tomadas medidas para corrigir esta diferença, incluindo 
o desenvolvimento de novas especificações de teste e um 
Sistema Portátil de Medição de Emissões (PEMS sigla em 
inglês), que pode ser montado nos carros, para medir as 
emissões em condições de estrada.
Para reduzir os efeitos nocivos da poluição sonora, a UE 
pôs em prática diversas medidas, incluindo as normas téc-
nicas para limitar as emissões de ruído na fonte (por exem-
plo, a rotulagem dos pneus para ajudar os consumidores 
a identificar os mais ‘silenciosos’). A Directiva sobre ruído 
ambiente complementa essas normas. Isto visa melhorar 
a qualidade dos dados recolhidos a fim de melhor gerir 
o relacionamento entre moradores e tráfego. A directiva 
exige que os planos de acção a elaborar, para as princi-
pais fontes de transporte e para as maiores áreas urbanas, 
cujo objectivo é reduzir o impacto do ruído na população 
afetada — e reduzir o ruído em si, se necessário — como 
também para proteger zonas tranquilas, ou seja, aquelas 
áreas livres de poluição sonora. Estes planos de acção es-
tão atualmente a percorrer um terceiro ciclo de cinco anos, 
que irá decorrer até 2018.

Medindo o aborrecimento do ruído 
L

den
 é um descritor de nível de ruído, baseado 

num nível de ruído equivalente de energia em 
média calculada durante mais de um dia inteiro. 
Ele foi projetado para avaliar o aborrecimento. A 
Directiva do ruído ambiente define L

den
 em 55 dB 

para avaliações de mapeamento de ruído e ac-
ções de planeamento. Para avaliar distúrbios do 
sono numa população exposta, a directiva reco-
menda a aplicação de um indicador de L

night
, com 

um limite de 50 dB.
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Em paralelo com os esforços da UE, muitas iniciativas lo-
cais e regionais estão a procurar soluções inovadoras para 
os problemas de ruído e poluição do ar relacionados com os 
transportes. A “abordagem passo a passo de Liubliana” e 
o “Big Bang de Sevilha”, que decorreu entre 2006 e 2013, 
são duas das tais iniciativas, que favorecem o desenvolvi-
mento de infraestruturas de ciclismo. Ambas reduziram com 
êxito o congestionamento do tráfego, a qualidade do ar 
melhorou e as emissões de GEE foram reduzidas. Em Sevi-
lha, enquanto o número de viagens diárias de carro até ao 
centro da cidade caiu de 25 000 para 10 000 ao longo da 
duração do projeto, uma queda de 29% em NO2 e uma 
queda de 19,5% em concentrações de PM foram medidas. 
Enquanto isso, em Liubliana, a quota modal do ciclismo 
como uma percentagem do tráfego total aumentou 20% 
durante o projeto.
Estes números indicam resultados impressionantes.
Não existem dados oficiais sobre as melhorias na saúde ou 
a redução do ruído, embora as evidências sugiram que os 
níveis de ruído diminuíram significativamente em ambas 
as cidades.

Olhando para o futuro
Dado estes quadros legislativos e soluções inovadoras, es-
pera-se que as emissões de poluentes do ar, provenientes 
do transporte continuem o seu declínio em toda a Europa, 
com impactos positivos sobre a saúde humana. No entan-
to, 87 a 90% dos moradores em cidades na UE ainda estão 
expostos a níveis de poluentes atmosféricos consideradas 
prejudiciais pela OMS. Na verdade, atingindo aqueles ní-
veis de PM

2.5
, estima-se que algumas das 144.000 mortes 

prematuras poderiam ser evitadas. 
A longo prazo, a Europa deve integrar mais medidas políticas 
e ações para reduzir as emissões de poluentes do ar e criar 
condições para melhorar a saúde e o bem-estar dos cidadãos 
europeus, e evitar os efeitos de episódios de poluição, como 
os de Londres e Paris. A redução das emissões de poluentes 
vindos dos transportes certamente poderia ajudar a melhorar 
a qualidade do ar, nas zonas urbanas em particular.
A situação do ruído é ainda mais desafiadora. O ruído é 
um poluente generalizado na Europa e o continuado cres-
cimento económico, o aumento da produção industrial, a 
ampliação a urbanização e as consequentes necessidades 
de transporte continuarão a ameaçar a qualidade da pai-
sagem sonora da Europa. Isto terá um impacto sobre a 
saúde dos europeus. O ruído do tráfego rodoviário conti-
nuará a ser a maior ameaça, enquanto o ruído da activi-
dade aeroportuária continuará a afetar aqueles que vivem 
nas proximidades. Melhores relatórios sobre o ruído são 
essenciais para construir uma imagem mais completa sobre 
os impactos que o ruído tem sobre a saúde. Os países da 
EU são encorajados a continuar a desenvolver seus planos 
de acção sobre o ruído, mas o foco deve ser também na 
redução do ruído na fonte — uma maneira muito mais 
eficiente de resolver o problema.  

A inversão de temperatura prende 
a poluição ao nível do solo 
Os eventos de poluição ao nível do solo são mais 
prováveis de ocorrer em condições de inversão 
de temperatura. Durante longos períodos de alta 
pressão nos meses de inverno, a radiação solar 
atinge o solo, aquecendo-o. À noite, a falta de 
cobertura das nuvens significa que o chão perde 
calor rapidamente e o ar em contato com o solo 
torna-se mais frio. O ar quente sobe e actua como 
uma tampa, prendendo o ar mais frio junto ao 
solo. A poluição, incluindo a do tráfego rodoviá-
rio também fica presa, assim a camada de ar mais 
próxima ao solo torna-se cada vez mais poluída. 
Isto continua até que as condições meteorológicas 
prevalecentes mudem.
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E
m 2 de maio de 1939 entra-
va no Tejo o novo paquete da 
«Força da Alegria», o «Robert 
Ley», que se anunciava como 

representativo dos «princípios da po-
lítica social do III Reich: a inexistência 
de classes.
Faltavam quatro meses para ser declara-
da a Segunda Guerra Mundial e milha-
res de prisioneiros, sobretudo políticos, 
mas também judeus, estavam encar-
cerados nos campos de concentração. 
Nada que incomodasse a imprensa 
escrita nacional, que dedicava gran-
des artigos encomiásticos à novidade 
e assinalavam a presença a bordo de 
responsáveis da FNAT, dos Sindicatos 
Nacionais e da Mocidade Portuguesa. 
Parecendo elogiar os feitos do regime 
alemão, os altifalantes do regime pre-
tendiam utilizar em benefício próprio 
o que tratavam de empolar. Para que 
precisariam os trabalhadores de se dei-
xarem sugestionar pelos «ideais sub-

versivos» se era a lógica corporativista 
a concretizar o objetivo de uma «socie-
dade sem classes»? Se pretendiam ter 
experiências novas nos seus tempos de 
lazer, porque não aderirem em força à 
organização, que cuidaria de lhes dar 
folguedo por pouco dinheiro?
À chegada ao cais de Alcântara so-
aram os foguetes, desfraldaram-se 
bandeiras e tocaram-se os hinos em 
intenção dos 1720 excursionistas, tri-
pulantes e autoridades, que compare-
ceram à operação.
No beberete os jornalistas embasba-
cados ficaram a saber que, na vés-
pera, se comemorara o 1º de maio a 
bordo com conferências e discursos. 
Da visita, que se seguiu, puderam 
comprovar que todos os camarotes 
eram exteriores e o navio totalmente 
elétrico, até na propulsão - o que era 
redondamente falso, mas que interes-
sava se as bebidas e os acepipes eram 
de borla e importava colaborar na 

campanha publicitária de que o navio 
se fazia importante instrumento pro-
pagandístico?
Nos artigos consultados enfatizava-se 
a importância da Força da Alegria ( de 
que a FNAT se constituíra parca imita-
ção!) na organização e promoção de 
viagens dos seus 22 milhões de ade-
rentes, quer pelo interior da Alema-
nha, quer nas viagens marítimas dos 
seus doze navios pelo norte da Euro-
pa, Madeira, Canárias, Itália, Grécia e 
Tripolitania (a atual Líbia).
Quem lesse as reportagens logo de-
sejaria ser alemão, porque descrevia-
se uma sociedade em que todos os 
operários teriam os seus próprios au-
tomóveis, assistiriam quase de borla a 
espetáculos desportivos e culturais. O 
custo da viagem teria importado em 
175 marcos, com todas as despesas 
incluídas, ou seja o equivalente ao sa-
lário mensal de um operário não es-
pecializado.

HISTóRIA DO SOEMMM
UM NAVIO AO SERVIÇO DA PROPAGANDA
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Basta consultar as atas das reuniões 
de então na nossa Classe para perce-
ber quanto alguns se deixavam emba-
lar por este tipo de propaganda e até 
se disponibilizavam para sujeitar ao 
ostracismo quem dela se dissociava.
Mas qual a realidade por trás dessa 
fachada?
Em 1933, quando chegara ao po-
der, Hitler considerava os fortes sin-
dicatos como sérias ameaças ao seu 
desejo de criar um regime tal qual o 
congeminara durante anos a fio e o 
perspetivara no seu «Mein Kampf». 
Tratou, porém, de refrear o ímpeto 
inicial de, simplesmente, os proibir, 
ciente de necessitar do apoio da 
maioria dos trabalhadores para que 
os planos se concretizassem. Fun-
dou, por isso, a Frente de Trabalho 
Alemã (DAF), que seria de inscrição 
obrigatória para todos os trabalha-
dores alemães. E para lhes vencer 
as resistências, optou por lhes ace-
nar com vistosa cenoura: a criação 
da «Força da Alegria» (KdF), que, a 
custo reduzido, possibilitaria exce-
lentes cruzeiros aos seus aderentes. 
Essa decisão ocorreu em 1934 e, no 
ano seguinte, já Salazar lhes copia-

va a ideia e quase o nome, porque 
inventaria a Fundação Nacional para 
a Alegria no Trabalho. A tal FNAT, 
cujos dirigentes tinham participado 
no cruzeiro do «Robert Ley» como 
passageiros convidados.
A ideia era engenhosa, porque per-
mitia fazer dois em um: não só ca-
tivar os reticentes operários, que ti-
nham votado na esquerda em 1933, 
e dar utilização aos paquetes, que a 
Grande Depressão de 1929 obrigara 
a encostar aos cais. Requisitaram-
se de imediato vários navios das 
três maiores companhias de então: 
o «Dresden», o «Der Deutsche», o 
«Oceana» e o «Monte Olivia».
Perante o sucesso verificado - todos 
os lugares disponíveis esgotaram-se 
com celeridade! - a KdF encomen-
dou dois novos navios para ampliar 
a oferta. O primeiro foi o «Wilhelm 
Gustloff», lançado à água nos esta-
leiros da Blohm & Voss (Hamburgo), 
em 5 de maio de 1937. 
Em 29 de março de 1938, o próprio 
Hitler compareceu ao início da cons-
trução do segundo navio, batizado 
com o nome do líder dos sindicatos 
nazis, e fez impressivo discurso para 

os operários do estaleiro. Um ano 
depois fez questão de participar na 
viagem inaugural. 
Ao atracar em Lisboa, o «Robert Ley» 
ainda só navegava há um mês. Mas 
os prometidos cruzeiros para traba-
lhadores logo cessariam: no fim do 
mesmo mês de maio foi requisitado 
para repatriar os militares da Legião 
Condor, que tinham ajudado Franco 
a vencer a Guerra Civil Espanhola. 
Semanas depois, perante a iminente 
invasão da Polónia, foi transforma-
do em navio-hospital, ocupando-se 
no transporte de doentes e feridos 
entre os países ocupados e os portos 
alemães. Depois, quando a guerra 
se aproximou do final, ocupou-se 
do transporte dos exércitos escorra-
çados da União Soviética. Foi nessas 
circunstâncias, que,  em janeiro de 
1945, o seu gémeo «Wilhelm Gus-
tloff» foi afundado no Mar Báltico, 
quando tinha a bordo mais de cinco 
mil militares.  
Bombardeado pela aviação inglesa 
em 9 de março de 1945, o «Robert 
Ley» estava atracado em Hamburgo e 
constituía alvo apetecível para ser re-
duzido a um casco calcinado. Aquele 
que fora vistoso cartaz de propagan-
da do regime seria rebocado para a 
sua definitiva demolição. 
Igual sorte teve o político com que 
fora crismado: preso como criminoso 
de guerra, acusado da organização 
do trabalho escravo, antecipou-se 
aos juízes do célebre Tribunal suici-
dando-se em 25 de outubro de 1945. 
Nessa altura, que terão pensado os 
que tinham alinhado seis anos antes 
em tão afrontosa mistificação? E em 
que ainda acreditariam os nossos co-
legas, cuja germanofilia era evidente, 
quando a guerra ainda não começa-
ra. O nosso trabalho de investigação 
ainda tem muito que desbravar!  

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M.
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RECURSOS HUMANOS NA EMPRESA ATUAL

É 
possível que se trate de premissa ameaçada pela 
evolução tecnológica - prestes a vulgarizar a auto-
mação e os algoritmos em todas as atividades pro-
dutivas e até criativas! - mas os Recursos Humanos 

ainda são o que qualquer empresa pode contar para ter 
sucesso no seu negócio. Sobretudo se alia a capacidade 
empreendedora com a formação contínua dos colaborado-
res de forma a incrementar-lhes a competitividade.
Os RH das empresas atuais deixaram, há muito, de terem a 
exclusiva preocupação da contratarem novos empregados 
e assegurarem o respeito pelos requisitos regulamentares. 
Ocupa-os atualmente as estratégias destinadas a conseguir 
que os empregados possuam as capacidades necessárias à 
empresa, na bem-sucedida competição a curto, médio e 
longo prazo e as competências com que devem ser dota-
dos nesse sentido.
Cabe-lhes ademais a transmissão dos valores e crenças da 
organização, moldando e apoiando normas e outros do-
cumentos destinados a criar a mudança cultural mais fa-
vorável aos objetivos da organização. Esta transformou-se 
e passou a gerir os empregados de acordo com o que eles 
passaram a ser: os seus ativos mais valiosos. O progresso 
e a globalização tornaram as organizações mais flexíveis, 
eficientes e empreendedoras, exigindo dos colaboradores 
níveis mais elevados de desempenho, traduzidos numa 
produtividade incomparavelmente maior em relação à de 
poucos anos atrás. E os RH devem criar um ambiente que 
encoraje a identificação, a responsabilidade e o desempe-
nho. 

Em suma são hoje funções da Gestão de Recursos Humanos:
•  Analisar os cargos e competências dentro da organiza-

ção;
•  Avaliar, desenvolver e implementar políticas, procedi-

mentos e sistemas;
• Recrutar e selecionar trabalhadores;
• Avaliar o desempenho;
•  Recompensar os trabalhadores através da implementa-

ção de sistemas de compensação;
•  Oferecer formação, desenvolvimento e programas edu-

cacionais aos trabalhadores para estes fornecerem à em-
presa os recursos de que ela carece;

•   Aproveitar o potencial de recursos humanos para ganhar 
vantagens estratégicas;

As estruturas hierárquicas tradicionais não se ajustam à 
iniciativa individual, inovação e mudança necessárias para 
competir num mundo moderno e tecnológico em que as 
empresas estão pressionadas pelos clientes, quer situados 
na sua proximidade geográfica, quer à distância pois o 
mercado tornou-se global.
Já não funciona a lógica proposta por Adam Smith em 
1776 que, no seu tratado sobre «A Riqueza das Nações», 
definia a especialização e a divisão do trabalho como fato-
res imprescindíveis ao aumento da produtividade. Nem le-
var essa estratégia até ao extremo revelado na taylorização 
do início do século XX, por muito que se fundamentasse 
nos princípios da gestão científica do trabalho, sobretudo 
quanto ao tempo e ao movimento de quem o executava. 
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Nem tão pouco o que Alfred Sloan aplicou à General Mo-
tors, ou seja, um modelo de gestão segmentada em divi-
sões ou departamentos, com os gestores a supervisionarem 
as operações mediante um planeamento rígido e sistemas 
de controlo disciplinados, que abriram caminho para as es-
truturas de comando e controlo, com as funções separadas 
e as tarefas sistematizadas que conhecemos hoje.
A estrutura organizacional tradicional ajudou as empresas 
dos anos 30, 40 e 50 a crescer, expandir as suas linhas de 
produto e gerir uma variedade de negócios. Mas, desde 
os anos 80, o crescimento empresarial nas empresas, até 
então líderes de mercado, estagnou e quer as quotas de 
mercado, quer as margens de lucro, caíram a pique.
As empresas reconheceram as deficiências dessa estrutura 
hierárquica vertical e tenderam a abandoná-la. Funcionou 
bem enquanto a vida empresarial era estável e previsível, 
mas num mundo acelerado e de alta tecnologia deixou de 
ser útil. Já não funciona de forma eficiente e eficaz. Criada 
para responder às exigências da produção em massa, essa 
estrutura precisa de estabilidade. Mas o ambiente de ne-
gócios tornou-se mais competitivo e caótico. As empresas 
esclarecidas começaram a perceber que os gestores que 
trabalham mais próximo do cliente possuem melhor infor-
mação para tomar decisões. 
Nas organizações tradicionais, o poder e a influência não 
estão nas mãos dos trabalhadores. Numa hierarquia de 
cima para baixo, a responsabilidade está no topo da pirâ-
mide: o gestor de topo é o sumo decisor e estratega, cujas 
ordens fluem para as tropas até às linhas da frente. A in-
formação da primeira linha é lentamente filtrada na estru-
tura piramidal, e tende a ser distorcida pelo caminho. Esta 
estrutura baseava-se no pressuposto de que os gestores de 
topo podiam ser bem-sucedidos na sua autossuficiência. 
Todavia, à medida que as organizações se horizontaliza-
ram, em vez de serem geridas por um grupo reduzido no 

topo, as tarefas e responsabilidades empresariais passaram 
a ser delegadas pela companhia.
Com a mudança da estrutura da organização, os papéis 
dos que nela trabalham também se alteraram, tal como 
os talentos e competências necessários. As estruturas e os 
sistemas rígidos do passado foram substituídos por confi-
gurações mais versáteis, que fomentaram ambientes criati-
vos, inovadores e empreendedores. 
As companhias estão a aproximar-se dos seus empregados 
e a apoiar-se neles mudando de metodologias. Uma nova 
parceria está a desenvolver-se entre a organização e os em-
pregados, que possuem ao mesmo tempo mais liberdade 
e maior responsabilidade. Regras e regulamentos existem 
nas companhias empreendedoras, mas, em vez de criarem 
ambientes restritivos, estão formatadas para orientarem os 
empregados e fornecer-lhes meios de desenvolvimento e 
crescimento.   
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I
maginemos que surgem frutos e 
legumes nas prateleiras dos super-
mercados com as indicações de não 
terem sido produzidos na terra e 

ao ar livre. Em princípio torceríamos 
o nariz porque, mesmo não conside-
rando o gosto, duvidaríamos de mo-
delos de produção questionáveis para 
a saúde. Ademais, embora muito pu-
blicitadas nos últimos vinte anos, as 
culturas em estufas iluminadas a né-
ons ou a lâmpadas de vapor de sódio 
nunca cobriram as necessidades dos 
consumidores. Mas é essa a circuns-
tância, que pode estar a ser alterada 
nas atuais quintas urbanas capazes 
de cultivarem frutos e legumes com 
propriedades inovadoras quanto à ra-
pidez do crescimento, à densidade e 
às qualidades nutritivas. Mesmo sem 
a influência do sol a cor, a textura e o 
sabor conseguem convencer o consu-
midor mais exigente.
O que mudou nessas estufas? A apli-
cação dos díodos eletroluminescen-
tes, ou seja, os famosos LED.
Os primeiros a experimentarem-nos 
foram os consumidores de cannabis, 
que ansiavam por maior discrição para 
as suas culturas clandestinas. Mas a 
indústria agroalimentar já está a imitá-
los. A norte-americana Aerofarms é a 

líder nessa utilização mediante uma 
quinta vertical com doze andares em 
Newark, apostada na produção anu-
al de 900 toneladas de vegetais nos 
seus 6500 m2.  Nos próximos cinco 
anos outras 25 quintas deste tipo se-
rão inauguradas nas grandes cidades 
mundiais.
Mas, quais as vantagens dos LED? 
Para lá do seu fraco consumo energé-
tico, permitem selecionar espetros lu-
minosos específicos de acordo com os 
vegetais em causa, garantindo-lhes os 
recursos energéticos necessários para 
o seu crescimento. 
Importa saber que os vegetais não 
aproveitam toda a luz do sol: a fo-
tossíntese só ocorre em comprimen-
tos de onda bem definidos: podendo 
uma planta ser apenas banhada pe-
las componentes azuis e vermelhas, 
aqueles de que carece.
Melhor ainda: se esses comprimentos 
de onda foram dopados, os resulta-
dos tornam-se impressionantes: por 
exemplo uma alface de 300 gr, densa 
e estaladiça, cresce em quatro sema-
nas com LED de espectros vermelhos e 
azuis em vez das 8 a 12 semanas, que 
demoraria se estivessem nos campos 
exteriores.
A floração carece de um equilíbrio en-

tre o vermelho claro e o de tonalidade 
mais escura. Mas, para o crescimen-
to, o vermelho escuro, o verde ou o 
amarelo passam a ser dispensáveis, só 
se necessitando do tom mais claro e 
do azul. Se este último, comportando 
mais energia, é determinante na regu-
lação do metabolismo, cada varieda-
de terá a dosagem própria das várias 
componentes do espectro que melhor 
lhe convenha,
A planta recebe, pois, uma dosagem 
ideal de luz.  Dar-lhe mais equivaleria 
a um desnecessário gasto de energia, 
que ela trataria de desperdiçar. Redu-
zir esse stress permite concentrá-la na 
produção dos elementos fotoquími-
cos mais importantes. A agricultura 
torna-se, assim, numa arte de utilizar 
a luz.
O impacto é, igualmente, impressio-
nante na qualidade nutritiva das cul-
turas: testes demonstram aumentos 
de vitamina A em 109% e de vitamina 
C em 252% em relação às plantações 
convencionais.
No caso dos brócolos conseguiram-
se maiores teores de glucosinolatos, 
considerados importantes anticancerí-
genos. Quanto aos pigmentos verifica-
ram-se duplicações de antocianos, co-
nhecidos pelas virtudes antioxidantes.

OS LED REVOLUCIONAM OS FRUTOS 
E OS LEGUMES
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E 
se o que parece deixa de ser? 
É o que pode ocorrer-nos 
quando nos deparamos com 
um motor de combustão con-

vencional a quatro tempos e no-lo 
venham a apresentar como um reator 
modular destinado a produzir hidro-
génio para células de combustível.
Ao associar a tal motor um catalisa-
dor, uma membrana de separação de 
hidrogénio e um sistema de absorção 
de dióxido de carbono, a equipa do 
Prof. David Anderson da Universidade 
da Geórgia, ambiciona transformar 
uma instalação poluente numa outra, 
mais amiga do ambiente, em que se 
consiga produzir ecocombustível a 
temperaturas relativamente baixas e 
suficientemente flexíveis para atender 
diferentes níveis de procura. Para além 
de instalações industriais, os cientistas 
envolvidos neste processo já o imagi-
nam adaptável a utilizações residen-

ciais e, até, a veículos automóveis.
Descrito como reator de embolo de 
membrana ativa CO2

/H
2
 (CHAMP) 

apresenta vantagens significativas, 
porque além de requerer temperatu-
ras bastante inferiores às de outras 
instalações de produção de hidrogé-

nio, consome bastante menos água 
e flexibiliza-se para a utilização de 
diferentes combustíveis (metanol, 
biocombustíveis, etc.). Ademais cap-
tura, concentra e armazena dióxido 
de carbono para eventuais utilizações 
secundárias.

Trata-se, pois, de encontrar a fórmu-
la ideal, adaptada ao crescimento de 
cada planta, de acordo com as di-
ferentes fases de desenvolvimento: 
germinação, crescimento, floração e 
frutificação. 
Este novo tipo de agricultura propõe 
assim uma alternativa à tradicional: 
os espaços cegos em que se exequibi-
lizam podem estar na malha urbana, 

garantindo uma produção regular de 
frutas e legumes frescos, produzidos 
de acordo com a atribuição das con-
dições ideais de temperatura, humi-
dade e exposição à luz. 
Os benefícios não se limitam aos da 
qualidade nutricional das colheitas: es-
ses ambientes controlados permitem 
uma produção contínua sem atender 
às estações do ano, e à poluição. Dis-

pensa pesticidas, poupa na água de 
regadio e compensa o drástico desa-
parecimento dos solos destinados à 
agricultura. Mas, por ora, a rentabi-
lidade deste tipo de alternativa está 
restringida a plantas de crescimento 
rápido. As experiências tendê-lo-ão a 
tornar-se mais interessante em mega-
lópoles dificilmente acessíveis e muito 
poluídas, em zonas de clima hostil, 
em nichos destinados a produtos es-
pecíficos destinados ás indústrias far-
macêuticas ou de cosmética …, mas 
também a futuras naves espaciais ou 
aos atuais navios nos oceanos.
O gosto poderá ser apurado em fun-
ção do doseamento de açúcares e aro-
mas em função dos testes laboratoriais 
com introdução de sucessivas percen-
tagens das cores do espectro lumino-
so. Os resultados já conseguidos com 
morangos e framboesas são, porém, já 
positivamente concludentes.
Abre-se, pois, um futuro radioso para 
este tipo de aplicação dos LED ao se-
tor agroalimentar.  

 

 

PRODUZIR HIDROGÉNIO A PARTIR DE UM  
MOTOR DE COMBUSTÃO A 4 TEMPOS
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Em vez de funcionar a centenas de 
rotações por minuto, o reator funcio-
na muito mais lentamente e dispensa 
velas de injeção por já não se tratar 
de queima de combustível. Opta-se 
por alimentá-lo com o gás natural 
distribuído amplamente por áreas 
cada vez mais vastas, cuidando de 
produzir energia a partir do hidro-
génio nos locais onde ela se revele 
necessária.
No artigo publicado em 9 de feve-
reiro transato na revista «Industrial 
& Engineering Chemistry Research» 
explica-se que a pedra de toque para 
tornar exequível este novo processo 
foi o tal sistema de absorção interna 
do dióxido de carbono de forma a 
ser concentrado e expelido do rea-
tor. Mas, igualmente, se revela cru-
cial o volume variável proporciona-
do pelo êmbolo no seu movimento 
ascendente e descendente dentro 
do cilindro, existindo uma válvula a 
controlar o fluxo de gases a entrar e 
a sair do reator e a abrir e a fechar de 
acordo com aquele.
O sistema a quatro tempos funciona, 
então, da seguinte forma:
1. o gás natural e o vapor são aspi-

rados para dentro do cilindro à 
medida que o êmbolo desce e a 
válvula abre. Esta fecha-se quan-
do o êmbolo atinge o ponto mor-
to inferior.

2. à medida que o êmbolo sobe, o 
vapor e o metano são comprimi-
dos atingindo uma temperatura 
de 400ºC. Nessas condições as 
reações catalíticas dissociam o hi-
drogénio do dióxido de carbono. 
O primeiro sai através da respetiva 
membrana separadora, enquanto 
o carbono pressurizado é absorvi-
do no catalisador por um material 
com características par tal.

3. já sem a presença do hidrogénio, 
o êmbolo desce e o dióxido de 
carbono é libertado pelo catalisa-
dor para dentro do cilindro.

4. o êmbolo volta a subir, a válvu-
la abre e o dióxido de carbono 
concentrado é expulso, ficando o 
reator limpo para reiniciar outro 
ciclo.

A equipa de cientistas envolvidos no 
projeto está a transitar atualmente 
da fase laboratorial para a criação do 
primeiro protótipo a escala reduzida. 
O objetivo é tão rapidamente quanto 
possível assegurar-lhe comercializa-
ção acelerada a uma escala industrial. 
Quando o iniciaram o objetivo era o 
de diversificarem as opções para for-
necimento de hidrogénio a células de 
combustível já que, grande parte do 
atualmente produzido resulta da mis-
tura de metano com vapor de água a 
elevadas temperaturas (900ºC). Um 
processo, que requer três moléculas 
de água para cada uma de hidrogénio 
produzida, gerando-se um gás de bai-
xa densidade a ser transportado para 
onde é requerida a sua utilização.
Os primeiros cálculos termodinâmicos 
foram efetuados no laboratório do 
Prof. Andrei Fedorov, igualmente na 
mesma Universidade, permitindo con-
cluir que seria exequível transformar 
um ciclo de combustão interna a qua-
tro tempos numa adaptação destinada 
a produzir hidrogénio em quantidades 
relativamente pequenas, mas nos pró-
prios locais onde se careça a sua uti-
lização. Procurava-se a criação de um 
sistema modular, que funcionasse en-
tre os 400 e os 500ºC e necessitasse de 
apenas duas moléculas de água para 
cada uma de metano, tendo como re-

sultado a produção de quatro de hidro-
génio.
Segundo a entrevista à revista atrás 
citada ele confessa que “para obter o 
tipo de eficiência pretendida, compre-
endemos ser necessário alterar dinami-
camente o volume do reator em que 
estávamos a trabalhar. Olhámos para 
os sistemas mecânicos existentes e per-
cebemos que essa opção poderia ser 
encontrada num sistema com mais de 
um século de utilização bem-sucedida: 
o motor de combustão interna.”
O sistema CHAMP pode ser ampliado 
ou reduzido para produzir centenas 
de quilos de hidrogénio por dia, ne-
cessários para uma estação de rea-
bastecimento de automóveis típica 
- ou alguns quilos para um veículo 
individual ou uma célula de com-
bustível residencial, disse Fedorov. O 
volume e a velocidade do êmbolo do 
reator podem ser ajustados para sa-
tisfazer as exigências de hidrogénio, 
ao mesmo tempo que correspondem 
aos requisitos para a regeneração do 
absorvente de dióxido de carbono 
e para a eficiência de separação da 
membrana de hidrogénio. Na utiliza-
ção prática, é desejável que vários re-
atores funcionem em conjunto para 
produzirem um fluxo contínuo de 
hidrogénio a um nível de produção 
desejado. 
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D
esde 2004 que a Convenção 
da IMO sobre o controlo e 
gestão de águas de lastro 
e sedimentos obriga os ar-

madores a respeitar parâmetros, que 
anteriormente eram-lhes indiferentes. 
Quem ganhou com isso foram os fa-
bricantes de equipamentos marítimos, 
que tiveram de criar soluções desti-
nadas a fazer o tratamento dessas 
águas. Um deles é o Sistema Aquarius 
EC providenciado pela Wärtsilä, equi-
pado por um sistema modular, que 
funciona em duas fases:
- a da filtragem corresponde à passa-
gem da água do mar através de uma 
caixa contendo um elemento filtrante, 
que lhe remove as partículas sólidas, 
os sedimentos, o plâncton e o fito-
plâncton acima de 40 µ;
- a da eletroclorinização corresponde 
à mistura dessa água aspirada com 

um desinfetante (o TRO) criado por 
um conjunto de células eletrolíticas, 
concebidas para produzirem hipoclo-
rito de sódio a partir da água do mar.
Esse desinfetante é misturado ao las-
tro na fase de enchimento dos respe-
tivos tanques e parametrizado para se 
garantir automaticamente uma con-
centração de 10 ppm.

Na fase de deslastragem a água bom-
beada transita por um bypass ao filtro, 
mas a concentração residual de TRO 
continua a ser parametrizada até os 
tanques estarem vazios.
Se necessário essa água de lastro pode 
ser neutralizada com a injeção de bis-
sulfito de sódio com os parâmetros 
definidos pela convenção Marpo. 

O TRATAMENTO DAS ÁGUAS DE LASTRO
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N
o mais recente romance do 
escritor norte-americano 
Paul Auster o protagonista, 
Archie Ferguson, fica encer-

rado durante várias horas num dos 
elevadores da residência universitária 
da Universidade de Princeton, quan-
do a Costa Leste dos EUA teve um 
memorável apagão. Felizmente para 
ele o black out não vinha acompa-
nhado de um incêndio, por muito que 
se tenha tratado de incómodo signifi-
cativo. Mas na vida real existiram situ-
ações dramáticas em que pessoas en-
clausuradas em elevadores morreram 
asfixiadas e viram-se carbonizadas em 
edifícios em chamas. Lembramo-nos, 
igualmente, do caso conhecido de 
um colega nosso que, perante incên-
dio na Casa das Máquinas do navio 
onde estava matriculado, apanhou o 
elevador no piso da consola e teve a 
sorte de chegar ao dos camarotes e 
abrirem-se-lhe as portas quando as 
luzes se apagaram.
Não existem, pois, quaisquer dúvidas 
quanto à importância de assegurar a 
proteção de vidas humanas em edifí-
cios através da minimização dos ris-

cos na utilização de elevadores, quan-
do neles ocorrem incêndios. Daí ter-se 
tornado regra a obrigatoriedade de, 
em caso de emergência, os elevado-
res movimentarem-se até ao piso de 
referência, aquele que corresponde 
normalmente ao rés-do-chão e aí es-
tacionarem com as portas abertas.
O Regulamento Técnico de Seguran-
ça contra Incêndios em Edifícios, pu-
blicado na Portaria nº 1532/2008 cui-
da dos requisitos necessários para tais 
objetivos serem alcançados.
Nele exige-se que as casas de máqui-
nas de elevadores com carga nominal 
superior a 100 kg, quando existam, 
devem ser instaladas em locais pró-
prios, reservados a pessoal especiali-
zado e isolados dos restantes espaços 
do edifício, com exceção da caixa do 
elevador ou da bateria de elevadores, 
por elementos de construção que ga-
rantam a classe de resistência ao fogo 
padrão: EI 60, para as paredes não re-
sistentes; REI 60, para os pavimentos 
e as paredes resistentes; e 30 C, para 
as portas.
Junto dos acessos aos ascensores 
deve ser afixado o sinal com a inscri-

ção: «Não utilizar o ascensor em caso 
de incêndio» ou com pictograma 
equivalente.
Eles devem ser equipados com dis-
positivos de chamada em caso de 
incêndio, acionáveis por operação de 
uma fechadura localizada junto das 
portas de patamar do piso do plano 
de referência, mediante uso de chave 
especial, e automaticamente, a partir 
de sinal proveniente do quadro de si-
nalização e comando do sistema de 
alarme de incêndio, quando exista. 
Essa chave deve estar localizada junto 
à porta de patamar do piso do plano 
de referência, alojada em caixa prote-
gida contra o uso abusivo e sinalizada 
com a frase «Chave de manobra de 
emergência do elevador», devendo o 
posto de segurança, caso exista, dis-
por de uma cópia dessa chave.
O acionamento do dispositivo de cha-
mada deve ter o efeito de enviar as 
cabinas para o piso do plano de re-
ferência, onde devem ficar estacio-
nadas com as portas abertas e anular 
todas as ordens de envio ou de cha-
mada eventualmente registadas. Isso 
significa que ficam neutralizados os 

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇACONTRA INCêNDIO EM EDIFíCIOS 
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botões de chamada dos patamares, 
os botões de envio e de paragem das 
cabinas e os dispositivos de comando 
de abertura das portas.
Se, no momento do acionamento do 
dispositivo, qualquer das cabinas se 
encontrar em marcha, afastando-se 
do piso do plano de referência, deve 
parar, sem abertura das portas e, em 
seguida, ser enviada para o piso refe-
rido. Se o ascensor estiver em serviço 
de inspeção ou de manobra de socor-
ro, deve soar na cabina um sinal de 
aviso. Se estiver bloqueado pela atu-
ação de um dispositivo de segurança, 
deve manter-se imobilizado.
Os edifícios de altura superior a 28 
m ou com mais de dois pisos abai-
xo do plano de referência devem ser 
servidos por, pelo menos, um ascen-
sor destinado a uso prioritário dos 
bombeiros em caso de incêndio, res-
peitando as condições dos números 
seguintes. Eles devem servir todos os 
pisos do edifício e cada compartimen-
to corta-fogo neles estabelecidos por 
via da compartimentação geral e zo-
nas de refúgio.
Cada um desses ascensores deve ser 
equipado com um dispositivo com-
plementar ao de chamada, consti-
tuído por um interruptor acionado 
por chave própria, colocado no piso 
do nível de referência, que desenca-
deia uma segunda atuação e o coloca 
ao serviço exclusivo dos bombeiros, 
restabelecendo a operacionalidade 
dos botões de envio da cabina e dos 
dispositivos de comando de abertura 
das portas. Outros requisitos exigíveis 
para esses ascensores a serem utiliza-
dos pelos bombeiros são os de terem:

-  capacidade de carga nominal não 
inferior a 630 kg ou, quando se 
destine a apoiar a evacuação de 
pessoas em macas ou camas ou 
se trate de um ascensor de acesso 
duplo, não inferior a 1000 kg;

-  dimensões mínimas de 1,1 m × 
1,4 m ou, quando se destine a 
apoiar a evacuação, de pessoas 
em macas ou camas, de 1,1 m × 
2,1 m;

-  portas de patamar e de cabina, 
deslizantes de funcionamento au-

tomático, com largura não infe-
rior a 0,8 m ou, quando se destine 
a apoiar a evacuação, de pessoas 
em macas ou camas, não inferior 
a 1,1 m;

-  alçapão de socorro instalado no 
teto da cabina, com pontos de 
abertura ou fecho claramente 
identificados e cujo acesso não 
esteja obstruído por qualquer ele-
mento ou dispositivo, com as di-
mensões mínimas de 0,5 m × 0,7 
m, com exceção dos elevadores 
de 630 kg, em que tais dimensões 
devem ser de 0,4 m × 0,5 m;

-  meios de acesso que permitam a 
abertura completa do alçapão de 
socorro a partir do interior, por 
exemplo com a ajuda de um ou 
vários degraus escamoteáveis com 
um passo máximo de 0,4 m e ca-
pazes de suportar uma carga de 
1 200 N;

-  no interior ou no exterior da ca 
bina escada que permita ao bom-
beiro eventualmente encarcerado 
o seu autossocorro até ao pata-
mar mais próximo;

O Regulamento ainda obriga tais as-
censores a efetuarem o percurso en-

tre o piso do plano de referência e o 
piso mais afastado deste, num tem-
po não superior a sessenta segundos 
após o fecho das portas, ser dotado 
de um sistema de intercomunicação 
entre a cabina e o piso do plano de 
referência e o posto de segurança, 
quando exista e ser apoiado por fon-
tes de energia de emergência.
O equipamento elétrico, quando lo-
calizado, na caixa do ascensor e na 
cabina, até 1 m de uma parede da 
caixa que contenha portas de pata-
mar, deve estar protegido contra go-
tas e salpicos, ou ser provido de pro-
teções de pelo menos IP X3. Quando 
localizado a menos de 1 m do fundo 
do poço, deve possuir um grau de 
proteção IP 67.
No patamar de acesso ao ascensor lo-
calizado no plano de referência deve 
ser afixado o sinal com a inscrição 
«Ascensor prioritário de bombeiros» 
ou pictograma equivalente.
O poço de cada ascensor deve ser 
equipado com meios apropriados 
para impedir o aumento do nível da 
água acima do nível dos amortecedo-
res da cabina completamente com-
primidos, podendo ser adotado um 
sistema de drenagem.  

 

 




